
TERMO DE JUSTIFIC, 

E 
MARINHA DO BRASIL 

DIRETORIA DE SAÚDE DA MARINHA 

ATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 765000-77/2025 

NUP Nº 63013.003420/2025-85 

CONTRATADA: FEDERAL TELECOM E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 11.655.954/0001-59 

Endereço: venida Contorno, nº 3790, Quadra 20, Lote 
01, bairro Residencial 

Santa Clara, Goianésia - GO 

OBJETO: O objeto 

em apare 

VIGENCIA: O prazo d 

natura, p 

taria-Ger: 

14.133,d 

VALOR T 

da presente licitação é a prestação de Serviço Móvel
 Pessoal (SMP), 

hos smartphones cedidos em regime de comodat
o. 

e vigência da contratação é de 01 (um) ano, 
contados da data da assi- 

orrogavel por igual período, conforme a Circular nº 25/2
025 da Secre- 

| da Marinha, em consonéncia com os artigos 106 e
 107 da Lei n° 

e 2021 

DTAL: R$ 20.548,80 (vinte mil, quinhentos e quarenta e oito reais e oi
- 

tenta centavos) 

1 - PROPÓSITO 

A presente contratacdo 

de garantir a continuidade dos s 

e operacional da organizagao. 

eveste-se de extrema relevancia e urgéncia, haja
 vista a necessidade 

ervicos de telefonia mével, essenciais para a comunicação institucional 
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(Continuação do Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação nº 765000-77/2025... 

O cenário é agravado pela iminência do término do contrato vigente. A ausência de um suces- 

sor pode comprometer a comunicação vital para o planejamento, a coordenação e a execução das tare- 

fas administrativas diárias. 

I - PARECER TECNICO 

A contratação por Dispensa de Licitação, de acordo com o art. 75, inciso 1, atíneas “a” e “b", da 

Lei n® 14.133/2021, justifica-se pefas seguintes razdes: 

No ordenamento juridico pétrio, a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, veicula as normas ge- 

rais sobre licitação e contratos administrativos, em direta filiação ao que prevé o art. 37, inciso XA, da 

Carta Magna de 1988. 

Verifica-se dos normativos acima que é exigida, como regra geral, licitacdo prévia para as con- 

tratações da Administração Publica. A despeito dessa regra geral, a legislação brasileira, em determina- 

dos casos, faculta ao Administrador Público a realização do procedimento licitatório, haja vista razées 

de relevante interesse público e/ou outras circunstancias expressamente contempladas pela fei como 

ensejadoras de dispensa ou de inexigibilidade de licitação. Em outras, palavras, existern hipoteses em 

que a licitação formal frustraria a consecução do interesse público. 

Como leciona o Professor Marçal Justem Filho: 

"Como é usual afirmar, a “supremacia do interesse público” fundamenta a exigência, 

como regra geral, de licitação prévia para contratações da Administracéo Publica” - o 

que significa, em outras palavras, que a licitação é um pressuposto do desempenho satis- 

fatório pelo Estado das funções administrativas a ele atribuídas. No entanto, existem hi- 

póteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a realização adequada 

das funções estatais. O procedimento licitatório norma! conduziria ao sacrifício dos fins 

buscados pelo Estado e não asseguraria a contratação mais vantajosa. Por isso, auto- 

riza-se a administração a adotar um outro procedimento, em que formalidades são su- 

primidas ou substituídas por outras. Essa flexibilidade não foi adornada de discricionarie- 

dade. O próprio legislador determinou as hipóteses em que se aplicem os procedimentos 

licitatdrios simplificados. Por igual, definiu os casos de não incidência do regime formal 

de licitação. A contratacdo direta não significa que são inaplicévels os principics bdsicos 

que orientam a atuação administrativa. Nem se caracteriza uma livre atuacdo adminis- 
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(Continuação do Terme de Justificativa de Dispensa de Licitação 
nº 765000-77/2025. 

trativa. O administrador está obrigado a seguir um
 procedimento administrativo deter- 

minado, destinado a assegurar (ainda nesses casos)
 a prevalência dos princípios jurídicos 

fundamentais. Permanece o dever de realizar 
a melhor contratação possível, dando tra- 

a 
tamento igualitário a tados os possíveis contratantes

”. 

Para a contratação do serviço de telefonia móvel, foi realizado o Pregão Eletrônico nº 

90004/2025, que resultou fracassado devido à a
usência do envio de propostas válidas pelas empr

esas 

participantes. 

Em face do insucesso, e com fundamento n
o artigo 75, inciso Ill, alíneas “a” e “b”, da Lei 

14.133/2021, ratificam-se todas as condices, espe
cificagbes técnicas e demais clausulas estabelecida

s 

no edital do certame anterior. Esta medida es
tá em estrito respeito aos principios da vincul

ação ao ins- 

trumente convocatério, legalidad%, publicidade, t
ransparência, isonomia e eficiência. 

Diante do exposto, pode-se dizer que 2 c
ontratacdo direta é a via adequada ¢ efet

iva para a 

contratação do service de prestaj;o de telefoni
a móvel, observande-se que a empresa segund

a coloca- 

da do certame, apresentou propostas exequiveis,
 menor preco e documentação de habilitagdo vali

da. 

Iil - DA DISPENSA DO TERMO DE. REFERENCI
A 

A presente justificativa tem por finalidade fundame
ntar a dispensa da elaboração de Termo de 

Referéncia (TR) para a aquisição /de imunobiolégi
cos especiais, com fundamento direto no Art. 11

 da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 8 de dez
embro de 2022. 

Art. 11, da IN nº 81/2022, fundamenta o seguinte: 

“n elaboração do TR é dispensada na hipétese d
o inciso i do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021, nas adesées a atas de registro de precos e 
nos casos de prorrogagdes dos contratos de servi

gos € 

fornecimentos continuos.” (grife 

No caso em quest3o, a dispensa da elaboragao d
o Termo de Referéncia justifica-se por se en- 

quadrar perfeitamente na hipétese supra grif
ada, trazendo celeridade ao tramite processua

l sem com- 

prometer a seguranca juridica ou a conformidade da contratacdo. 

—_ 

* Comentérios 3 Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora Dialética, 14° ed
icdo, p. 295. 
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(Continuação do Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação hnº 765000-77/202 

Ainda nessa linha de raciocinio, convém sublinhar que as condicdes aplicaveis serdo as estipula- 

das no Termo de Referéncia do Pregão fracassado nº 90004/2025, o qual se encontra anexo a este 
TIDL. 

IV - DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

A dispensa da elaboração do Estudo Técnico Preliminar justifica-se por se enquadrar na hipóte- 
se prevista no Inciso H, do Art. 14, da IN SEGES/ME nº 58/2022. 

“A elaboração do ETP: 

() 

11 - é dispensada na hipótese do inciso Hl do art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021, e nos ca- 

sos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos continuos.” 

V- RAZAO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

Aescolha da contratada pautou-se em critérios objetivos, qualificação técnica e menor valor ofer- 

tado. 

VI-DO PRECO 

A contratação tem seu preco total em R$ 20.548,80 (vinte mil, quinhentos e quarenta e oito reais e 
oitenta centavos). 

VI - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A justificativa do preco tem como base o Pregão Eletrônico n® 90004/2025 (fracassado}. Após a 

constatação da necessidade, pormenorizada no Documento de Formalização da Demanda, foram solici- 

tados orçamentos a todas as empresas que participaram do certame. 

A proposta da empresa FEDERAL TELECOM E SERVIÇOS LTDA, que figurou como a segunda co- 
locada no pregão, atendeu aos requisitos de habilitação e apresentou o menor preco, o que garante a 
vantajosidade da contratacao. 

Foram observadas as diretrizes aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que 
dispde sobre a pesquisa de pregos. A adoção do preco de uma empresa participante do certame fracas- 
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(Continuação do Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação nº 765000-77/2025, 

OM DS'KXX 

sado atende ao principio da economicidade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Adminis- 

tração Pública. 

io deJaneiro, Rl 48 de Alrossão 2025. 

Vill - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Participo a existência de recursos orçamentários, no valor acima mencionado, na Ação Interna: 

Gestão/Unidade: 000001/765000; 
Fonte: 1000000000; 

Programa de Trabalho: 216838; 

Elemento de Despesa: 339089; e 

PI: B406FC002C10. 

Rio de Janeiro, Rl — ÁP de Agosto 2025. 

RODRIGO SANÃOS FERNANDES 

Capitão-Tenente (IM) 

Agente Financeiro 

De acordo: A 

Rio de Janeiro, R — 43 de AGostro 2025. 

ADILSON TS&ZLIVEIRA 
Capitão de Fragata (CD) 

Agente Fiscal 

-5deé- 



(Continuação do Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação nº 765000-77/2025.... 

IX - DA APROVAÇÃO 

Acolkida a argumentacao exposta no presente Termo de Justificativa de Dispensa 
de Licitagdo, 

elaborado pela Divisdo de Obtenção desta Diretoria de Salide, quanto a futura contratação 
a Empresa 

LFEDERAL TELECOM E SERVICOS LTDA, para a contratagdc de prestação de Servico Mével Pessoal 

(SMP), em aparelhos smartphones cedidos em regime de comodato, resolvo considerar tipificada a dis- 

pensa de licitação com fulcro no art. 75, inciso I!l, alineas “” e “b” da Lei n® 14.133/2021. 

Em cumprimento à Lei Complementar n® 101/2000 e ao disposto no art. 60 da Lei nº 4.320, de 

17/03/1964, declaro que ha adequação orcamentéria para a realizaco desta despesa, estando inteira- 

mente de acordo com as justificativas expostas, por ser conveniente e oportuno para esta Diretoria de
 

Satide. “ 

Rio de Janeiro, RJ, ,iq de 

JA Bn AT LAy 
7 RITA DECASSIA MACHADO PASSOS Í 

Capitão de Mar e Guerra (Md) 

Ordenadora de Despesas 

X-DOS ANEXOS 

São anexos deste TJDL os seguintes documentos: 

« Edital do PE n. 90004/2025 {fracassado); 

« Termo de Referéncia do PE n. 90004/2025 (fracassado); 

*  Estudo Técnico Preliminar do PE n. 90004/2025 (fracassado); 

*  Mapa de Riscos do PE n. 90004/2025 (fracassado); 

* Instrumentação de Medição de Resultados do PE n. 90004/2025 (fracassade); 

*  Minuta de Termo de Contrato do PE n. 90004/2025 (fracassado); e 

*  Termos de Homologacdo dos itens fracassados do PE n. 90004/2025. 
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